
PREFEIIURA DO N/lUNICÍPIO DE TVIONTE AZUL PAULIS

ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n" 86 - CEP 14730-000

Monte Azul Paulista. 25 de Maio de 2000

oF.N." 201100

Senhor Presidente

Sirvo-me do presente ara remeter a V. Exa., Projeto de
Lei n." l-:78 , de 25 de Maio de 2000, o qml INSTITUI O PROGRAMA
MTINICIPAL DE ABERTIIRA, CONSERVAÇÀO E MANUTPNÇÃO DE
ESTRADAS MUNICIPAIS RURAIS, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

Realçando tratar-se de rnatéria de revelante interesse
público, solicito as dignas providências no sentido de colocá-lo à apreciação
dessa Doutra Cârnara.

Cordialmente,

FRANCIS OLIS BLANCO
Prefeito d unicípio

EXMO. SR.
ANTONIO ARNALDO GURJON
DD. PRESIDENTE DA CÀV{T{IL{ DE VEREADORES
NESTA.
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ú14,!ESTAOO DE SÁO PAULO

Praça Rio Branco, n" 86 - CEP 14730-000

Monte Azul Paulista, 03 de Julho de 2000

oF.246100

Senhor Presidente:

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência para
solicitar as dignas providências no sentido de ser marcado dia e hora para a
realizaçào de sessâo extraordinária referente ao Projeto de Lei que já se

encontra nessa Casa de Leis, o qual Institui o Programa Municipal de
Abertura, Conservação e Manutençâo de Estradas Municipais Rurais e dá
outras providências.

Aproveito a oportunidadeparureiterar a Vossa Excelência
os protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosarnente-

FRANCI A LIVOLIS BLANCO
Prefeito Municipi

EXMO. SR.
ANTONIO ARNALDO GURJON
DD. PRESIDENTE DACÂMARA DE VEREADORES
NESTA
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ESTADO DE SÂO PAULO

Praça Rio Branco, n" 86 - CEP 14730-000

PROJETO DE LEI N." 1r?q DE 25 DE MAIO DE 2000

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAI DE
ABERTTTRA, coNSERVAÇÃo r vaNurrNçÀo oE
ESTRADAS MuNrcrpArs RURArs, E oÁ urRas
pRovioÊNcras.

FRANCISCO DE ASSIS LIVOLIS BLANCO, Prefeito
do Município de Monte Azul Paulista, Estado de Sào Paulo, no uso de suas

atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Monte azul
Paulista, aprovou ele promulga e sanciona a segrrinte Lei,

TITULO 1

ARTIGO 1" - As estradas públicas municipais de Monte
Azul Paulista são as constantes do rnapa rodoviiirio do município (anexo I)
devidamente numeradas, cujas denominaçôes e traçados são os constantes do
mesmo mapa.

ARTIGO 2o - Fica instituido o Programa Municipal de
abertura, Conservação e Manutençâo das Estradas Municipais Rurais, com o

CAPITULO I
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objetivo de propiciar adequadas condições de tráfego e acesso às propriedades
rurais e satisfatório escoamento da produção agrícola.

ARTIGO 3" - A PreÍêitura Municipal desenvolverá e
executará os projetos e serviços de abertura, conservação e manutenção das
estradas rurais, mediante estrita observância das normas estabelecidas no
corpo desta lei.

ARTIGO 4o - Compete à PreÍ-eitura Municipal

I - conservar as estradas em perfeitas condições de trânsito, mantendo as

características técnicas essenciais às estradas de terra. quais sejam:
a) boa capacidade de suporte;
b) boas condiçôes de rolamento e aderência.

II - Manter um bom sistema de drenagem, objetivando que as águas coÍram
diretarnente sobre ela, mediante a manutenção de abaularnento transversal
com minimo de 3% (três por cento) de declividade, para proteger a pista de
rolarnento, corn diminuição de água conduzida através da estrada, por meio de
valas de escoamento ou saidas laterais, bueiros, passagens abertas, entre
outras, com espaçamento rmedio entre 40 a 70 metros de fonna a conduzir a
água, preferencialmente para os terraços ern nível ou para bacias de captaçâo.

III - Manter mapas atualizados de todas as estradas municipais e de servidào
pública, perfeitamente identificáveis.

IV * Colocar piquetes demarcatórios da estrada em locais estrategicamente
escolhidos, de rnodo a evitar que irnpeçarn os trabalhos dos rnaquinários dos
proprietários lindeiros e da própria Prefeitura;

V - Manter sobre o Mapa cadastral das Estradas Municipais a localização de
jazidas de rnaterial natural de construção , utilizáveis na recuperação das
estradas não pavimentadas, tais como: argila, areia, saibro, pedregulho, piçarra
e dados sobre as suas caracteristicas tecnicas;
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Vl - Corrigir o traçado original das estradas, amenizando as curvas muito
pronunciadas;

VII Efetuar sinalizaçào adequada ao longo de todas as estradas;

VIII Manter limpos os barrancos, bem como, os acostarnentos ao longo das
estradas, com a colaboração dos proprietários;

DAS OBRIGACOES DOS PROPRIETARIOS LINDEIROS

ARTIGO 5" - Compete aos proprietários lindeiros;

I A utilizaçào e rnanejo do solo, rnediante planejamento embasado na
capacidade de uso das terras de acordo com as técnicas conservacionistas
correspondentes, sendo obrigatório, quando Íbr o caso, o terraceamento em
nível.
II A execução das obras e serviços que impeçam as águas pluviais de

atingirem as estradas , nas áreas onde existem culttras perenes implantadas
artes da vigência desta lei:

III - Impedir que plantas, galhos ou ervas daniúas de sua propriedade
reduzam o leito carroçável das estradas ou prejudiquem o funcionamento das
valas de escoamento da águas;

IV - lmplantar e executar as obras necessárias e apropriadas, nos locais onde
nâo seja possível, tecnicamente, reter ou irnpedir a passagem das águas pelas

estradas,

V - Conter os seus animais domésticos , impedindo-os terem acesso às

estradas.

ARTIGO 6o - Todas as propriedades agrícolas ou Írâo,.
públicas ou privadas, ficam obrigadas a receber as águas de escoarnento das
estradas, desde que tecnicamente conduzidas, podendo essas águas

CAPÍTULO II
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atravessarem tantas quantas forem as outras propriedades a jusante, ate que
sejam moderadamente absorvidas pelas terras ou o seu excesso despejado em
manancial receptor, sendo certo que, em hipótese alguma, haverá indenização
pela area ocupada pelos canais de escoamento do prado escoadouro, revestido
especialmente para esse fim.

conservação dos
ARTIGO 7" - Os proprietários lindeiros responderão pela

marcos de sinalização das estradas irnplantadas pela
Prefeitura Municipal

ARTIGO 8" - As estradas particulares que tiverem acesso
ou cruzarem a via pública não poderâo prejudicar ou impedir a lilre passagem
das águas pluviais.

ARTIGO 9o - E proibido lnanter ou depositar nas
propriedades particulares nas áreas lindeiras às estradas,
pedras tocos ou qualquer outro rnaterial indesejável.

ervas daninhas,

ARTIGO 10 - E proibido alterar ou modificar o traçado
das estradas municipais, mesmo que dentro do perímetro das respectivas
propriedades, sem autorização expressa, efetiva e por escrito da administraçâo
municipal, após a constatação da rota nâo trará nenhum prejuízo aos usuários
e ao município.

ARTIGO ll - E proibidaa colocação de mata-burros,
porteiras ou de qualquer outro obstáculo nas estradas municipais, mesmo que
seja ela de trânsito reduzido, ou dentro dos perimetros das mesmas, sem
prévio consentimento do Chefe do Execúivo.

PAIL{GRAITO UNICO - Caso ocolram as infrações
mencionadas nos artigos l0 e I l, serào pela Prefeitura Municipal, inclusive
corn o auxílio de força policial, se necessário retirados os obstáculos
eventualmente colocado, bem assim, retornando a estrada ao antigo traçado.

CAPÍTULO III

DAS PROIBICÔES
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ARTIGO 12 - Todas as propriedades agrícolas ou nâo,
pirblicas ou privadas, rurais ou urbanas , ficarn proibidas de despejar, escoar
ou canalizaÍ excessos de águas pluviais nas estradas.

ARTIGO 13 - E proibido causaÍ qualquer dano a leito
carroçável ou acostamentos das estradas, bem como descartar ervas daniúas,
restos de culturas ou qualquer outro material que prejudiquem a sua boa
conservação e manutenção.

ARTIGO 14 - E proibido obstruir ou dificultar a
passagem das águas pluviais pelos canais de escoamento abertos pela
Prefeitura Municipal ao longo das estradas , responsabilizando civil e

criminalmente os infratores, pelos danos causados às estradas públicas.

CAPITULO IV

DA FISCALIZACÀO

ARTIGO 15 - O órgão municipal responsável pela
conservação e manutenção das estradas deverá efetuar verificações, inclusive
levantarnento se seu estado de conservação e das obras nelas existentes e,
quando for o caso, notificará os proprietários lindeiros sobre as eventuais
irregularidades encontradas, responsabilizando- os pela correspondente
coÍreçâo.

CAPITULO V

DAS PENALIDADES

ARTIGO l6 - Pelo descumprimento ou infringência de
quaisquer normas, condições e exigências previstas na presente Lei, serão
aplicadas aos proprietários lindeiros as seguintes penalidades,
independentemente do ressarcimento das despesas e indenizaçào dos prejuízos
decorrentes:

tL).
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A) ADVERTÊNCIA por escrito, acompanhada de NOTIFICAÇÀO para
correção das irregularidades constatadas;

B) MULTA , no calor de 100 a 1000 UFIR.

PARÁGRAFO UNICO- Nos casos de reincidência, a

rnulta será aplicada em dobro e sempre cumulativamente em relação às

infrações cometidas.

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

ARTIGO 17 - São consideradas estradas
aquelas constantes no lnapa do Município de Monte Azul Paulista.

munlclpal s

ARTIGO 18 - As estradas municipais deverão possuir
largura mínima de 12 (doze) metros, sendo 06 (seis) metros para cada lado,
considerado o eixo da estrada já existente.

PARÁGRAFO UNICO - As estradas com largura inferior
ao disposto no caput do artigo deverão ser adaptadas em comum acordo entre
os proprietários lindeiros e a municipalidade.

ARTIGO 19 - As construções civis deverão obedecer a
um recuo mínimo de 30,00 metros, contados do eixo central do leito
carroçável das estradas.

ARTIGO 20 - Nenhuma forma de obstáculo ou
construção poderá ser feita ou executada no leito carroçável da estrada, sem
préüa autorizaçâo do órgão competente.

TÍTULO II

ARTIGO 2l - Fica expressadamente proibido retirada de

terra da estrada municipal, seja do leito ou das laterais.
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ARTIGO 22 - E permitido ao Poder Executivo realizar
obras de contençâo de águas, como curva de nível, ou outro processo, em
propriedade privada com anuência e sem ônus para o proprietário.

PARÁGRAFO l" - A Secretaria de Obras deverá
preparar processo no qual colnprove a real necessidade da execução de obras
de contenção de águas, para conseryação e manutenção do leito carroçável das
estradas rrunicipais.

PARAGRAFO 2o - O processo conterá cotas, distâncias ,

fotos, desenho topográfico, de modo a afluir a necessidade da obra.

PARÁGRAFO 3o - Em hipótese algrrma, a água da chuva
poderá desejar no leito da estrada municipal.

ARTIGO 23 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaçâo , revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 25 de Maio de 2000

FRANC LIVOLIS BLANCO
Prefeit do Municí o
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INTERESSADI: CÂUERE MI]MCIPAL DE MONTE AZTII. PAULISI'A - SP
At.: Dr. Pedro Lemrr - Assesxrria Jurídica

Comulta-nos a Câmara Municipal dc Monte Âarl Paulista - SP, conformc o fac-
sfrnile de l4ld2000. 

I

A orientaçÍo d{ Consultoria ND.I é no seguinte sentldol

Câmgrr Municipel - Aprecirçso dc projeto de lel que lastiíui o progranu
muntclpal de aberlum, conseruação e nunuíençõo de estradas mwúcipaís
tutoi§ - Não-vlslumbramento de "vlclo" do Inconrtltuclone lidrdc - Outor-
ga do responsabllldade aor proprletárlor llndelros perr matrutonçlo drr

, marc;as ílártas - Contrarledade à legtrlaçâo trlbutárla municlpal - Colrl-
derrçõcs.

Tendo em vista as infonnações insertas nâ prcscntc coosulta, úo em forma de
paÍeceÍ, rnas, sing de opinião, cm teÍmos objctivos, rcspondemos qrre, após examiru«lo o projeto
de lei em tel4 que irctilvi o programa de abertura, consenação e manutenção de esíradas munl-
cipais rurais, não vislumbramos nenhrun'!ício" de inconstitucionalidade.

Entrctanto, não podemos deixar de observar que compete à Municipalidadc pro-
ceder à manutcnçõo dos logradouros públicos urbanos e rurais, ora custeada pela arrecadação da
mençionada Taa de §eruiços de Consemaçiio de Vias e de Logradouros Ptiblicos, tal como
consta do Código Tribúário Munfuipal parcialurcnte transcúo ncsta coruulta- Por isso, o dis-
posto no art. 7c do projeto de lei ora em análise, que outoÍàâ a responsabilidade da consorvação
das marcas ürírias aos proprietários lindeiros, crn nossâ opinião, contraria o disposto na lcgislaçâo
tributária mmicipal, maculando, pors, dc \icio" dc ilegalidade o projcto de lei, nrcrcccado, pois,

aquela disposição ser objeto de melhor avaliaçâo pelo legislador mtrnicipal.

São Paulo, l9 dcjunho dc 2000-

laboraçâo

Marcos S. Bar sa

o P 87.69

Aprovação da Consultoria NDJ

Cerdônio Quadros
oAB/sP 40.808

qDat rufl
8ol€úm & hito tlu*rPJ

R, êcns. Císplnlonol. 3.44 - 40 e

Boktú da Dlrclto fumlolttnõ',o Edcdm dc
{0



E.mail : camararm(@,iazul.com.br
Estado de São Prulo

É de autoria do Sr. Prefeito Municipal e visa instituir o pÍogÍama municipal
de abernrr4 conservação e manutenção de estradas municipais rurais e dá outras pmvidên-
cias.

Em referido projeto está expÍesso o que compete a Prefeitura Municipal, aos
propÍietá,Íios lindeiros, as proibições, a fiscalização, as penalidades pelo descumprimento,
além de oúÍas disposições. Diz ainda que as estradas municipais são as constantes do
mapa rodoviário do municipio ( anexo l), devidamente numeradas, cuja denominações e
traçados são as constantes do mesmo mapa e que o objetivo é propiciar adequadas condi-

ções de triífego e acesso à propriedades rurais e satisfatório escoamento da produção agrí-
cola.

Conforme art. 30 da Constituição Federal, é da competência do Municipio,
além de outras, legislar sobre assuntos de interesse local, suplementar a legislação federal e

estadual no que couber e organizar e pÍestar, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, os servicos públicos de interess€ locrl, incluído o de transpoÍte coletivo, que
tem caráter essencial.

A Lei n" 950, de 29112/89, que consolidou a legislação tributária do munici-
pio, em san capitulo relativo a Taxa de Serviços de Conservação de Vias e de Logradouros
públicos (arts. 234 a 237) diz que :

gl Referida taxa tem como motivo os trúalhos relativos a conservação. manutençâo e

s de vias e de
são urbana e rural

Et Que consideram-se serviços de conservação, manutenção e repauos, além de outros,
patrolagem, ensaibramento e encascalhamento do leito das vias e logradouros, nos pontos
indispensáveis para as condições perleitas de tráfego;
gl Que o contribuinte da Taxa de Serviço de Conservação de Vias e de Logradouros Pú-
blicos é o proprietário do dominio útil ou o possridor a qualquer título, de imóvel situado
nâs vias e logradouros públicos do município;
dt Que a Taxa de Serviço de Conservação de Vias e Logradouros Públicos será lançada
anualmente e, em se tÍalando de imóveis situados na zona rural do municipio, a taxa será
lançada por cada 10O (cem) metros de testada ou fração, por quilometro ou fração de dis-
tância do perímetro urbano à entrada principal do imóvel ou por alqueire de terra ou fração.

Conforme exposto, é dever do municipio a prestação de serviços publicos,
entre os quais a conservação das estradas de rodagerq de modo a tomiílas perfeitamente
transitáveis, serviços esses que sâo custeados pela arrecadação da mencionada Taxa de
Serviços de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, tal como consta do Código Tri-
butá,rio Municipal ou do imposto territorial rural.

Ainda assim, diante da competência do município, não vislumbramos
nhrrm "vicio' de inconstih rcional idade

,4fle''"
FLS.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTÀ t4fr,
Praça Rio Branco, n" 70 - CEP. 14.730-{ ) - fone"/fãr: 0XX-17-361.1254

PARf,CER JURÍDICO NO 023 / 2O(X)

Assunto : Projeto de Lei no 1.378- de 25 de maio de 2.00!



CAMARA MUNICIPAL Df, MONTE AZUL PAULTSTA

Praça Rio Branco, n" 70 - CEP. 14.730{00 - foner'far: 0XX-17- 361.1254
E.mail : carrârama(4r'iazul.com.br

Estado de Sío Paulo

Todavia, o disposto no art. 7" do projeto de lei ora em análise, que outorga a
responsabilidade da conservação dos marcos viários aos proprietários lindeiros, em nossir
opinião, contraria o disposto na leÍ]islacão tribúiiria municipal, ma
cio"de ilesalidade o Droieto de lei. pois. aquela disoosição ser obieto de melhor
avaliação pelo lesislador municipal

É o nosso parecer srbmetendo-o a

Câmara Municipal de Monte Azrl

dos Srs. Vereadores.

aos 19 de juúo de 2.000

/ Assessor Juridico -
I no 66.O14

-Pedro

bw
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SOBRE: PROJETO DE LEI No.1378, DE 25105/200,0 - INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE
ABERTL'RA. coNSERvAÇÀo e uevureNçÀo DE ESTRÁDAS MtJMCrpArs nuRers. e oÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.

Esta Comissão de ruSTIÇA E REDAÇÃO apos pIoceder o cuidadoso
exame no Projeto de Lei no.1378/00, que Insitui o progrâmâ municipâl de abertura consenação e rnânutenção
de estràdâs municipâis rurais, e dá outras proüdênciaE decidiu apÍesenÍâÍ a seguinte EMENDA SLIPRESSM
a saber:

r.ICA SI'PRIMIDO EM SEU TOI'O O ARTIGO 7 E OUE SE.IA RENUMERADO OS DEMAIS
ARTIGIOS:

Com a APROVAÇÂO da EIIGNDA apÍese âda esta Comissâo é de
Parccer FAVORÁVEL a APROVACÃO do Projêro de Iri no.l378y0o.

É o nosso Parecer.

Sala de reuniões da Comissão de ruSfiÇA E REDÂçÃq em 2l de Junho de 200O.

E DAD

FUMEIRO
ENTf,

FRANÇA
LATOR

ILBERTO ROBERTO KUBICA
Mf,MBRO

IItitr

PARECER

v

\,

//
PRESID
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MI A Dtr R ADAS

SOBR-E: PROJETO DE LEI No.1378. DE 251O5/20/.n - INSTIIn O PROGRAMA MLINICIPAL DE
ABERTI,'RA. CONSERVAÇÀO E MANUTENÇÀO DE ESTRADAS MUNICIPAIS RIJ'RAIS. E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.

Esta Comissão de OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E
ATT!'IDADES PRMDAS, aÉs proc€der o cuidadoso exâme no Projeto de Lei no.l378/00. que Institui o
programa municipal de abeÍura, conservaÉo e mmÍenção de estradâs municipars rurais. e óá outras
proridências. decidiu corroboraÍ com a EMENDA SUPRESSM apÍesentâdâ pela Comissão de Justiça e
Redaçâo. onde esta Comissâo é de Parecer FAVORÁVEL a APRO'ACÀO do PÍojeto de Lei no.1378,/00,
desde que seja âprovado com a Emerda Supressia e renumeràndo os deÍnâis âÍtigos.

É o nosso Parecer.

Salâ de rcuniões da Comissão de Obras, Serviços Priblicos e Atiüdades Privadas, em 28 de Junho de 2000

COMISSÁO DE OBRAS. SERV.PÚBLICOS E ATTITDADES PRIVADAS

GILBERTO APARECIDO CANTORI
PRESIDENTE

JOSO DION§IO ORLAI{DINI
RELATOR

JOSE DELFINO PEREIRA
MEMBRO

PAREC ER
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PARECER

JERSON
PRESIDENTE
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COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO

SOBRE: PROJETO DE LEI No.1378, DE 25l0'l20Én - INSTITUI O PROGRAMA MUMCIPAL DE
ABERTURA, coNSERvAÇÃo e prexureNÇÂo DE ESTRADAS MrJNrcrpArs nunars, r pÁ
OIJTRAS PROVTDENCIAS

Estâ Comissão de FINANÇAS E ORÇAi,CNTO apos proceder o
cuidadoso exâme no Projeto de lÉi no.l378/00, que Institui o programa municipal de ab€rtura" conservâçâo e
numutençâo de estràdâs municipais nrrais, e dá outras pro\idências, decidiu corroborar com a EMENDA
SUPRESSM aprcsentâdâ pela Comissão de Justiça e Redação. onde estâ Comisúo é de Parecer
FAVOR i!'EL a APROVACÃO do Projero de tÉi no.l378/oo, desde que seja aprovado com a Emendâ
Supressiva e renumerando os demais artigos-

É o nosso Parecer-

Sala de reuniões da Comissão de FINANÇAS E ORÇAMENTO, em 28 de Junho de 2000

COMISSÁO DE FINANCAS E ORCAMENTO

MARDQUEU SILVIO PRANÇA
RELATOR

AD NARCIZO PONTES
MEMBRO
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cÂuau MUNICIPAL DE MONTE AZTJL PAULISTA n.,,,[-iÀ

Praça Rio Branco, n' 70 - CEP. 1,1.730{00 - fone./fa\: 0)O(= l7-361.1254
E-mail : camaramap@iazul.com.br

Estado de São Pâulo

AUTóGRAFO NO.672l2OOO

REFERENTE: Projeto de Lei no.1378, de 25 de maio de 2000 - Institui o programa
municipal de abertura, conservação e manutenção de estradas municipais rurais, e
dá outras providências.

OS VEREADORES DA CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAUUSTA, ESTADO DE
SÃO PAULO, APRoVARAM o SEGUINTE:

TITULO I

CAPÍTUIO I

ARTIGO 10 - As estmdas públicas municipais de
Monte Azul Paulista são as constantes do mapa rodoviário do município (anexo I)
devidamente numeradas, cujas denominações e traçados são os constantes do
mesmo mapa.

ARTIGO 2" - Fica instituído o Programa Municipal
de abeftura, conservação e manutenção das estradas municipais rurais, com o
objetivo de propiciar adequadas condições de tÉfego e acesso às propriedades
rurais e satisfatório escoamento da produção agrícola,

ARTIGO 3' - A Prefeitura Municipal desenvolverá e
executará os projetos e serviços de abeftura, conservação e manutenção das
estradas rurais, mediante estrita observância das normas estabelecidas no corpo
desta lei.

ARTIGO 4" - Compete à Prefeitura Municipal:

I - conservar as estradas em perfeitas condições de trânsito, mantendo as
características técnicas essenciais às estradas de terra, quais sejam:
a) - boa capacidade de suporte;
b) - boas condições de rolamento e aderência.

I í?r.l 
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CÀMARÀ MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTÀ

Praça Rio Branco, no 70 - CEP. 14.730400 - fone,/fax: 0)O(: 17-361.1254
E-mil: câÍmrarnâp@üazul.com-br

Estado de São Paulo

II - manter um bom sistema de drenagem, objetivando que as águas corram
diretamente sobre ela, mediante a manutenção de abaulamento transversal com
mínimo de 30lo (üês por cento) de declividade, para proteger a pista de rolamento,
com diminuição de água conduzida através da estrada, por meio de valas de
esc@mento ou saídas laterais, bueiros, passagens abertas, entre outras, com
espaçamento málio entre 40 a 7O metros de forma a conduzir a água,
preferencialmente para os terraços em nÍvel ou para bacias de captaÉo;

III - Manter mapas atualizados de todas as estradas municipais e de servidão
pública, perfeitamente identifi cáveis;

IV - Colocar piquetes demarcatórios da estrada em locais estrategicamente
escolhidos, de modo a evitar que impeçam os trabalhos dos maquinários dos
proprietários lindeiros e da própria Prefeitura;

V - Manter sobre o mapa cadastral das estradas municipais a localização de jazidas
de material natural de construção, utilizáveis na recuperação das estÍadas não
pavimentadas, tais como: argila, areia, saibro, pedregulho, piçarra e dados sobre as
suas ca racterística s técnicas;

VI - Corrigir o traçado original das estradas, amenizando as curvas muito
pronunciadas;

VII - Efetuar sinalização adequada ao longo de todas as estradas;

VIII - Manter limpos os barrancos, bem como, os acostamentos ao longo das
estradas, com a colaboração dos proprietários;

CAPÍTULO II

DAS OBRTGAçõES DOS PROPRTETÁRrOS LTNDETROS

ARTIGO 50 - Compete aos proprietários lindeiros:

I - A utilização e manejo do solo, mediante planejamento embasado na capacidade
de uso das terras de acordo com as técnicas conseruacionistas correspondentes,
sendo obrigatório, quando for o caso, o terraceamento em nível;

,'w.i
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CÂMARA MUNICIPAL Df, MONTE AZULPAULISTAiJ,

@t"r**"-,"rr"rrt ;-'/W
E-nnil: camararnp@f iazul.com.br

Estâdo de SIo Pâulo

II - A execução das obras e seruiços que impeçam as águas pluviais de atingirem as
estradas, nas áreas onde existem culturas perenes implantadas antes da vigência
desta lei;

III - Impedir que plantas, galhos ou ervas daninhas de sua propriedade reduzam o
leito carroç/vel das estradas ou prejudiquem o funcionamento das valas de
escoamento das águas;

IV - Implantar e executar as obras necessárias e apropriadas, nos locais onde não
seja possível, tecnicamente, reter ou impedir a passagem das águas pelas estradas;

V - Conter os seus animais domésticos, impedindo-os terem acesso às estradas.

ARTIGO 6' - Todas as propriedades agrícolas ou
não, públicas ou privadas, ficam obrigadas a recehr as águas de escoamento das
estradas, desde que tecnicamente conduzidas, @endo essas águas atravessarem
tantas quantas forem as outras propriedades a jusante, até que sejam
moderadamente absorvidas pelas terras ou o seu excesso despejado em manancial
receptor, sendo certo que, em hipotese alguma, haverá indenização pela área
ocupada pelos canais de escoamento do prado esc@douro, revestido especialmente
para esse fim.

ARTIGO 70 - As estradas particulares que tiverem
acesso ou cruzarem a via pública não @erão prejudicar ou impedir a livre
passagem das águas pluviais.

CAPÍTULO III

DAS PROTBTçõES

ARTIGO 8" - É proibido manter ou depositar nas
propriedades particulares nas áreas lindeiras às estradas, ervas daninhas, pedras
tocos ou qualquer outro material indesejável.

ARTIGO 90 - É proibido alterar ou modificar o
traçado das estradas municipais, mesmo que dentro do perímetro das respectivas
propriedades, sem autorização expressa, efetiva e por escrito da administração
municipal, após a constatação da rota não trará nenhum prejuízo aos usuários e ao
município.
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cÂMenq MUNICIpAL DE MoNTE AZIJLpAULIsTA. */e
Praça Rio Branco, n'70 - CEP. 14.73O{0O - fon€r'fa\: 0)O(:17-361.1254

E-rnail: camarama@viaaÍ.com.br
Estrdo de São Paulo

ARTIGO 10 - E proibida a colocaSo de mata-
burros, porteiras ou de qualquer outro obstáculo nas estradas municipais, mesmo
que seja ela de trânsito reduzido, ou dentro dos perímetros das mesmas, sem prévio
consenümento do Chefe do Executivo.

PAúGRAFO ÚNICO - Caso ocorram as infrações
mencionadas nos artigos 10 e 11, serão pela Prefeitura Municipal, inclusive com o
auxílio de força policial, se necessário retirados os obstáculos eventualmente
colocado, bem assim, retornando a estrada ao antigo traçado.

ARTIGO 11 - Todas as propriedades agrícolas ou
não, públicas ou privadas, rurais ou urbanas, ficam proibidas de despejar, escoar ou
canalizar excessos de águas pluviais nas estradas.

ARTIGO 12 - E proibido causar qualquer dano a
leito carroçavel ou acostamentos das estradas, bem como descartar ervas daninhas,
restos de culturas ou qualquer outro material que prejudiquem a sua boa
conservação e manutenção.

ARTIGO 13 - É proibido obstruir ou dificultar a
passagem das águas pluviais pelos canais de escoamento abertos pela Prefeitura
Municipal ao longo das estradas, responsabilizando civil e criminalmente os
infratores, pelos danos causados às estmdas públicas.

CAPÍTULO ry

DA FTSCALTZAçAO

ARTIGO 14 - O orgão municipal responsável pela
conservação e manutenção das estradas deverá efetuar verificações, inclusive
levantamento se seu estado de conservação e das obras nelas existentes e, quando
for o caso, notificaÉ os proprietários lindeiros sobre as eventuais irregularidades
encontradas, responsabilizando-os pela correspondente correção.

4- z'
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cÂvranr MUNrcrpAL DE MoNTE AZUL pAULISTA

CAPITULO V

DAS PENALIDADES

ARTIGO 15 - Pelo descumprimento ou infringência
de quaisquer normas, condições e exigências previstas na presente Lei, serão
aplicadas aos proprietários lindeiros as seguintes penalidades, independentemente
do ressarcimento das despesas e indenização dos p§uízos decorrentes:

a) - ADVERTÊNCIA por escrito, acompanhada de NOnFICAÇÃO para correção das
irregularidades constatadas;

b) - MULTA, no valor de 100 a 1000 UFIR.

PAúGRAFO ÚNICO - Nos casos de reincidência, a
multa será aplicada em dobro e sempre cumulativamente em relação às infrações
cometidas.

rÍrulo rr

DAS DTSPOSTçõES GERATS

ARTIGO 16 - São consideradas estradas municipais
aquelas constantes no mapa do município de Monte Azul Paulista.

ARTIGO 17 - As esúadas municipais deverão
possuir largura mínima de 12 (doze) metros, sendo 06 (seís) meúos para cada lado,
considerando o eixo da estrada já existente.

PAúGRAFO ÚNICO - As estradas com largura
inferior ao disposto no caput do artigo deverão ser adaptadas em comum acordo
entre os proprietários lindeiros e a municipalidade.

ARTIGO 18 - As construções civis deverão obedecer
a um recuo mínimo de 30,00 metros, contados do eixo central do leito carroçável das
estradas.

ARTIGO 19 - Nenhuma forma de obstáculo ou
construção poderá ser feita ou executada no leito carroçável da estrada, sem pÉvia
autorização do órgão competente.

W
Praça tuo Branco, n" 70 - CEP. 14.730fiO - fon€y'fâri: 0)O(:17-361.1254

E-mail: camarama@viazul.com.br
Estado de São Paulo
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PraÉ Rio Branm, n" 70 - CEP. 14.?304ü) - foner'fax: OXX:17-361.1254
E-mail: carnarama@viazul.com.br

Est.do de São Paulo

ARTIGO 22- Estd lei enúará em vigor na data de
sua publicaGo, revogadas as disposições em contrário.

Monte Paulista, 02 de Agosto de 2000.

NIO GURION
Presidente LA Municipal

Vq!
VALDEMIR SIDNEI LEMO

o Secretário

GILBERTO ROBERTO KUBICA
2o Secretário
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZULPAULISTA

ARIGO 20 - Fica expressadamente proibido reurada
de terra da estrada municipal, seja do leito ou das laterais.

ARTIGO 21 - É permitido ao Poder Executivo realizar
obras de contenção de águas, como curva de nível, ou outro processo, em
propriedade privada com anuência e sem ônus para o proprietário.

PAúGRAFO 10 - A Secretaria de Obras deverá
preparar processo no qual comprove a real necessidade da execução de obras de
contenção de águas, pam conservação e manutenção do leito carroçável das
estradas municipais.

PAúGRAFO 20 - O processo conterá cotas,
distâncias, fotos, desenho topográfico, de modo a afluir a necessidade da obra.

PAúGRAFO 3o - Em hipotese alguma, a água da
chuva poderá despejar no leito da estrada municipal.
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P REFEITURA DO MUNI ípro or uoNTE AZUL PAULI TA

ESTADO DE SÁO PAULO

Praça Rio BÍanco, n" 86 - CEP 14730-000

LEI N.O 1294 07 DE AGOSTO DE 2OOO.

Institui o programa municipal de abertura, conservação
e manutenção de estradas municipais rurais, e dá
outras providências.

Município de Monte azur paurilft!,'.tot3o?ttftJ:r'TX'"tit"t#:r"J'Tt;'ii-,l:
legais,

,.,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona a seguinte Lei,

TÍTULo T

CAPTTULO I

ARTIGO 1" - As estradas públicas municipais de
Monte Azul Paulista são as constantes do mapa rodoviário do município (anexo I)
devidamente numeradas, cujas denominações e traçados são os constantes do mesmo
mapa.

ARTIGO 3" - A Prefeitura Municipal desenvolverá e
executará os projetos e serviços de abertura, conservação e manutenção das estradas
rurais, mediante estrita observância das normas estabelecidas no corpo desta lei.

ARTIGO 4" - Compete à Prefeitura Municipal:

I - conservar as estradas em perfeitas condições de trânsito, mantendo as
características técnicas éssenciais às estradas de tera, quais sejam:
a) - boa capacidade de suporte;
b) - boas condições de rolamento e aderência.

ARTIGO 2'- Fica instituído o Programa Municipal de
abeftura, conservação e manutenção das estradas municipais rurais, com o objetivo de
propiciar adequadas condições de tráfego e acesso às propriedades rurais e satisfatório
escoamento da produção agrícola.

A-/



PREFEITURA D O IUUNIC ípro or ruoruTE AZU L PAULISTA

ESTADO DE SÁO PAULO

PÍaÇa Rio Branco, n'86 - CEP 14730-000

II - manter um bom sistema de drenagem, objetivando que as águas corram
diretamente sobre ela, mediante a manutenção de abaulamento transversal com
mínimo de 3olo (três por cento) de declividade, para proteger a pista de rolamento, com
diminuição de água conduzida através da estrada, por meio de valas de escoamento ou
saídas laterais, bueiros, passgens abertas, entre outras, com espaçamento máJio
entre 40 a 70 metros de forma a conduzir a água, preferencialmente para os terraços
em nível ou para bacias de captação;

III - Manter mapas atualizados de todas as estradas municipais e-de servidão pública,
perfeita mente identifi cáveis;

IV - Colocar piquetes demarcatórios da estrada em locais estrategicamente escolhidos,
de modo a evitar que impeçam os trabalhos dos maquinários dos proprietários lindeiros
e da própria Prefeitura;

V - Manter sobre o mapa cadastral das estradas municipais a localização de jazidas de
material natural de construção, utilizáveis na recuperação das estradas não
pavimentadas, tais como: argila, areia, saibro, pedregulho, piçarra e dados sobre as
suas características técnicas;

VI - Corrigir o traçado original das estradas, amenizando as curvas muito pronunciadas;

VII - Efetuar sinalização adequada ao longo de todas as estradas;

VIII - Manter limpos os barrancos, bem como, os acostamentos ao longo das estradas,
com a colaboração dos proprietários;

CAPÍTULO II

DÀS OBRTGAçõES DOS PROPRTETÁRrOS ITNDETROS

ARTIGO 5'- Compete aos proprietários lindeiros:

I - A utilização e manejo do solo, mediante planejamento embasado na capacidade'de
uso das terras de acordo com as técnicas conservacionistas correspondentes, sendo
obrigatório, quando for o caso, o terraceamento em nível;

Á5'1;"', ,\'i:;p)



PREFEIT RA DO MUNICI PIO DE IVIONTE AZUL P

ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, no 86 - CEP 14730-000

AULISTA

II - A execução das obras e serviços que impeçam as águas pluviais de atingirem as

estradas, nas áreas onde existem culturas perenes implantadas antes da vigência desta
lei;

III - Impedir que plantas, galhos ou ervas daninhas de sua propriedade reduzam o leito
carroçável das estradas ou prejudiquem o funcionamento das valas de escoamento das
águas;

IV - Implantar e executar as obras necessárias e apropriadas, nos locais onde não seja
possível, tecnicamente, reter ou im@ir a passagem das águas pelas estradas;

V - Conter os seus animais domésticos, impedindo-os terem acesso às estradas,

ARTIGO 6' - Todas as propriedades agrícolas ou não,
públicas ou privadas, ficam obrigadas a receber as águas de escoamento das estradas,
desde que tecnicamente conduzidas, podendo essas águas atravessarem tantas
quantas forem as outras propriedades a jusante, até que sejam moderadamente
absorvidas pelas terras ou o seu excesso despejado em manancial receptor, sendo
certo que, em hipótese alguma, haverá indenização pela área ocupada pelos canais de
escoamento do prado escoadouro, revestido especialmente para esse fim.

ARTIGO 7" - As estradas particulares que tiverem
acesso ou cruzarem a via pública não poderão prejudicar ou impedir a livre passagem
das águas pluviais.

DAS PROIBIçOES

ARTIGO 80 - É proibido manter ou depositar nas
propriedades particulares nas áreas lindeiras às estradas, ervas daninhas, pedras tocos
ou qualquer outro material indesejável.

ARTIGO 90 - É proibido alterar ou modificar o traçado
das estradas municipais, mesÍno que dentro do perímetro das respectivas propriedades,
sem autorização expressa, efetiva e por escrito da administração municipal, após a
constatação da rota não trará nenhum prejuízo aos usuários e ao município.

ARTIGO 10 - E proibida a colocação de mata-burros,
porteiras ou de qualquer outro obstáculo nas estradas municipais, mesmo que seja ela

6"í--
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CAPÍTULO III



STUAP LLEE UAZO DE MONTEPNUM0DARUTFPR

ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n" 86 - CEP 14730-000

de trânsito reduzido, ou dentro dos perímetros das mesmas, sem prévio consentimento
do Chefe do Executivo.

PAúGRAFo Úrurco - caso ocorram as infrações
mencionadas nos artigos 10 e 11, serão pela Prefeitura Municipal, inclusive com o
auxílio de força policial, se necessário retirados os obstáculos eventualmente colocado,
bem assim, retornando a estrada ao antigo traçado.

ARTIGO 11 - Todas as propriedades agrícolas ou não,
públicas ou privadas, rurais ou urbanas, ficam proibidas de despejar, escoar ou
canalizar excessos de águas pluviais nas estradas.

ARTIGO 12 - E proibido causar qualquer dano a leito
carroçavel ou acostamentos das estradas, bem como descartar ervas daninhas, restos
de culturas ou qualquer outro material que prejudiquem a sua boa conseruação e
manutenção.

ARTIGO 13 - E proibido obstruir ou dificultar a
passagem das águas pluviais pelos canais de escoamento abertos pela Prefeitura
Municipal ao longo das estradas, responsabilizando civil e criminalmente os infratores,
pelos danos causados às estradas públicas.

e/
ARTIGO 14 - O orgão municipal responsavel pela

conservação ç manutenção das estradas deverá efetuar verificações, inclusive
levantamento se seu estado de conservação e das obras nelas existentes e, quando for
o caso, notificará os proprietários lindeiros sobre as eventuais irregularidades
encontradas, responsabilizando-os pela correspondente correção.

CAPiTULO V

CAPÍTULO ry

DA FISCALIZAçÃO



PREFEITU RA DO MUNICÍPIO DE M NTE AZUL PAULI TA

ESTADO DE SÂO PAULO

Praça Rio Branco, n" 86 - CEP 14730-000

DAS PENALIDADES

ARTIGO 15 - Pelo descumprimento ou infringência de
quaisquer normas, condições e exigências previstas na presente Lei, serão aplicadas
aos proprietários lindeiros as seguintes penalidades, independentemente do
ressarcimento das despesas e indenização dos prejuízos decorrentes:

a) - ADVERTÊNCIA por escrito, acompanhada de NOTIFICAÇÃO para correção das
irregularidades constatadas;

b) - MULTA, no valor de 100 a 1000 UFIR.

PAúGRÀFO ÚNICO - Nos casos de reincidência, a
multa será aplicada em dobro e sempre cumulativamente em relação às infrações
cometidas.

rÍruro rr

DAS DTSPOSTçOES GERATS

ARTIGO 16 - São consideradas estradas municipais
aquelas constantes no mapa do município de Monte Azul Paulista.

ARTIGO 17 - As estradas municipais deverão possuir
largura mínima de 12 (doze) metros, sendo 06 (seis) metros para cada lado,
considerando o eixo da estrada l9ftl[ERho orurco - As estradas com largura
inferior ao disposto no caput do artigo deverão ser adaptadas em comum acordo entre
os proprietários lindeiros e a municipalidade.

,áfi',,,_-
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ARIGO 18 - As construções civis deverão obedecer a
um recuo mínimo de 30,00 metros, contados do eixo cêntral do leito carroçável das
estradas.

ARTIGO 19 - Nenhuma forma de obstáculo ou
construção poderá ser feita ou executada no leito carroçável da estrada, sem prévia
autorização do órgão competente.

ARIGO 20 - Fica expressadamente proibido retirada
de terra da estrada municipal, seja do leito ou das laterais.

a,
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE M NTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Brenco, n" 86 - CEP 14730-000

ARTIGO 21 - É permitído ao Poder Executivo realizar
obras de contenção de águas, como curva de nível, ou outro processo, em propriedade
privada com anuência e sem ônus para o proprietário.

PAúGRAFO 1o - A Secretaria de Obras deverá
preparar processo no qual comprove a real necessidade da execução de obras de
contenção de águas, para conservação e manutenção do leito carroçável das estradas
municipais.

/ PAúGRÂFO 2o - O processo conterá cotas, distâncias,
fotos, desenho topográfico, de modo a afluir a necessidadeda ob'ra.

PAúGRAFO 3o - Em hipotese alguma, a água da chuva
poderá despejar no leito da estrada municipal.

ARTIGO 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 07 de Agosto de 2000.

FRAN BLANCO
Prefeito unicrpio.

icada no expediente da Secretaria da
Prefeitura do Municrpio de M .. D7 de Agosto de 2000-
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